
11ª Sessão Ordinária 

de 02 de julho de 2019.  

 

Aos dois dias do mês de julho de dois mil e dezenove, às vinte horas na Sala 

das Sessões, no edifício da Câmara Municipal, nesta cidade de Divinolândia, 

Estado de São Paulo, sob a presidência do Senhor Diego Felipe Borges, 

reuniram-se os vereadores (as) senhores (as): Alcides José Ribeiro, Ederson 

Luis Trevizan, Edson Carlos de Genova, Jéssica de Carvalho, Maurício 

Pandolpho, Olacir Donizete Raspante, Paulo Roberto Aurelietti, Silas 

Ferreira Filho. Havendo número legal com o comparecimento de nove 

representantes, o Senhor Presidente declarou aberta a sessão. Logo em 

seguida, procedeu-se á execução do Hino Nacional. Solicitou que se 

procedesse à leitura das atas anteriores. O vereador Olacir Donizete Raspante 

solicitou à Mesa, ouvido o Plenário que fosse dispensada a leitura das atas. 

Consultado o Plenário, a aludida solicitação foi aprovada por unanimidade. 

As respectivas discussões e votações encontram-se na íntegra na Galeria de 

Vídeo no site da Câmara Municipal de Divinolândia. Do Expediente constou 

o seguinte: Projeto de Decreto Legislativo nº 02/19 de 27/06/19 que 

“Dispõe sobre a deliberação da Câmara Municipal no parecer exarado pelo 

Tribunal de Contas – TC – 003867/989/16-2, relativo ao exercício de 2016”. 

Ás Comissões de Justiça, Redação, Cultura e Recreação, Finanças e 

Orçamento. Projeto de Resolução nº 06/19 de 20/06/19 que “Dispõe sobre 

alterações de artigo do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Divinolândia”. Ás Comissões de Justiça, Redação, Cultura e Recreação, 

Finanças e Orçamento. Moção nº 11/19 de 19/06/19 de autoria do vereador 

Alcides José Ribeiro, subscrito pelos vereadores Diego Felipe Borges, Olacir 

Donizete Raspante, Silas Ferreira Filho e vereadora Jéssica de Carvalho – 

“Moção de Aplauso ao Governador do Estado pela liberação de recursos no 

importe de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) para cidades com menos de 

vinte mil habitantes”. Oficie-se. Moção nº 12/19 de 25/06/19 de autoria do 

vereador Paulo Roberto Aurelietti subscrito pelo vereador Ederson Luís 

Trevizan – “Moção de Aplausos á Polícia Militar pela aplicação do Programa 

PROERD na rede de ensino” Oficie-se.  Requerimento nº 39/19 de 26/06/19 

de autoria do vereador Diego Felipe Borges, subscrito pelos vereadores 

Olacir Donizete Raspante, Alcides José Ribeiro, Silas Ferreira Filho e 

vereadora Jéssica de Carvalho que “Requer informações do Executivo acerca 

de solicitação de novos reparos na DVL “Argemiro Franchi” Oficie-se. 

Requerimento nº 40/19 de 28/06/19 de autoria do vereador Paulo Roberto 



Aurelietti, subscrito pelo vereador Ederson Luís Trevizan que “Requer do 

Poder Executivo relatório prévio do Tribunal de Contas, referente ao exame 

das contas da Prefeitura do exercício de 2017”. Oficie-se.  Requerimento nº 

41/19 de 28/06/19 e autoria do vereador Paulo Roberto Aurelietti, subscrito 

pelo vereador Ederson Luís Trevizan que “Requer seja oficializado ao 

Ministério Público acerca do descumprimento de prazos. Oficie-se. 

Requerimento nº 42/19 de 25/06/19 de autoria do vereador Ederson Luís 

Trevizan, subscrito pelo vereador Paulo Roberto Aurelietti que “Requer 

informações do Poder Executivo acerca da alteração de trânsito nas vias 

públicas de Divinolândia”. Oficie-se. Requerimento nº 43/19 de 28/06/19 

de autoria do vereador Silas Ferreira Filho que “Requer informações do 

Departamento de Saúde Municipal de Divinolândia acerca da demanda 

reprimida de exames encaminhados para o AME da cidade de Casa Branca”. 

Oficie-se.  Indicação nº 106/19 de 28/06/19 de autoria do vereador Diego 

Felipe Borges, subscrito pelos vereadores Olacir Donizete Raspante, Alcides 

José Ribeiro, Silas Ferreira Filho e vereadora Jéssica de Carvalho que 

“Sugere ao Chefe do Executivo, instalação de um poste de luz na entrada do 

Bairro Jardim Santo Ambrósio”. Oficie-se. Indicação nº 107/19 de 27/06/19 

de autoria do vereador Diego Felipe Borges, subscrito pelos vereadores 

Olacir Donizete Raspante, Silas Ferreira Filho, Alcides José Ribeiro e 

vereadora Jéssica de Carvalho que “Sugere ao Chefe do Executivo, 

construção de um redutor de velocidade na Rua Sebastião Moreira da Silva, 

na altura da residência nº 92, na Vila Cruz”. Oficie-se.  Indicação nº 108/19 

de 28/06/19 de autoria do vereador Paulo Roberto Aurelietti, subscrito pelo 

vereador Ederson Luís Trevizan que “Sugere ao Chefe do Executivo, que 

seja realizado, através de seu Departamento Municipal de Educação a 

“Campanha de Conscientização e Segurança no Trânsito”. Oficie-se. 

Indicação nº 109/19 de 28/06/19 de autoria do vereador Paulo Roberto 

Aurelietti, subscrito pelo vereador Ederson Luís Trevizan que “Sugere ao 

Chefe do Executivo, que proceda termo de parceria e ajuste de conduta com 

a SABESP (Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo), 

visando a regularização do saneamento básico do Bairro Santo Antônio”. 

Oficie-se. Correspondência recebida pelo Legislativo. Ciente. Arquive-se. 

Com pareceres favoráveis das comissões a que foi distribuído, balancete do 

mês de maio – exercício 2019 -  do Poder Executivo. Ciente. Arquive-se.  

A seguir, o Senhor Presidente comunicou aos edis que o balancete do mês 

de maio – exercício 2019 – do Poder Legislativo está a disposição para 



devida apreciação. Ás Comissões de Justiça, Redação, Cultura e Recreação, 

Finanças e Orçamento. Em discussão, Moção nº 11/19. O vereador Alcides 

José Ribeiro falou sobre a igualdade que o governador está aplicando a todos 

os municípios, sendo emenda do próprio Governo do Estado. Não havendo 

mais oradores, o Senhor Presidente colocou a moção em  votação. Colocada 

em votação, foi aprovada por unanimidade. Em discussão, Moção nº 12/19. 

O vereador Paulo Roberto Aurelietti disse da moção na qual está se 

congratulando com a Polícia Militar local, na pessoa do Senhor Renato 

Alves, Sargento deste Batalhão e estendendo, em especial ao Sargento Adair 

que corresponde ao nosso batalhão, bem como o Major Bergamasco. Disse 

serem  pessoas responsáveis em acolher pedido seu e do vereador Ederson 

para que voltasse ao município o PROERD – Programa de Combate e 

Resistência ás Drogas voltado ao 5º ano do ensino municipal. Agradeceu ao 

Cabo Celso Brunharo, que fez esse trabalho voluntário, multiplicador do 

programa nas escolas da rede municipal de ensino de Divinolândia. 

Comentou a importância do referido programa para os alunos, pais e 

professores. Não havendo mais oradores, o Senhor Presidente colocou a 

moção em votação. Colocada em votação, foi aprovada por unanimidade. 

Em discussão,      Requerimento nº 39/19. O Senhor Presidente disse dos 

reparos feitos pela ALCOA e CBA, onde ninguém ficou satisfeito, ficando 

um trabalho de péssima qualidade, trazendo insegurança aos que transitam 

pelo local, haja visto ser uma vicinal de grande fluxo que interliga dois 

Estados. Afirmou que, quem mais deteriora as estradas são as companhias 

mineradoras, pelo tráfego de caminhões pesados. Esclareceu que o 

requerimento é para saber se a Prefeitura já fez solicitação á essas empresas 

para que haja novos reparos no local. O vereador Paulo Roberto Aurelietti 

manifestou-se amplamente favorável ao requerimento e disse não saber 

como um departamento de engenharia aprova uma obra daquelas, 

concordando com o Presidente sobre o risco de acidente. Disse esperar o 

acionamento das empresas por parte da Prefeitura e destacou a 

responsabilidade do setor de engenharia da Prefeitura  que não fiscalizou a 

obra. Não havendo mais oradores, o Senhor Presidente colocou o 

requerimento em votação. Posto em votação, foi aprovado por unanimidade. 

Em discussão, Requerimento nº 40/19. O vereador Paulo Roberto Aurelietti 

disse se tratar de pedido de cópia de relatório das contas de 2017, as quais 

serão votadas em breve nesta Casa. Explicou ser a Câmara quem dá o parecer 

final das contas do Executivo, sendo o Tribunal de Contas, um órgão técnico 



e consultivo. E que, dentro da prerrogativa de fiscalização, esse relatório é 

importante para que se cumpra as formalidades da devida fiscalização e 

votação correta quando apresentado à Câmara Municipal. Não havendo mais 

oradores, o Senhor Presidente colocou o requerimento em votação. Posto em 

votação, foi aprovado por unanimidade. Em discussão, Requerimento nº 

41/19. O vereador Paulo Roberto Aurelietti afirmou que o requerimento 

assinado por todos demonstra a gratidão e o carinho com o Magistério 

Municipal. Relembrou o não pagamento do piso salarial nacional aos 

profissionais do magistério, tendo sido pago um adicional que não atinge os 

inativos. Afirmou ser uma irregularidade que muito preocupa, e que todos os 

vereadores estão imbuídos nessa causa tão justa. Disse que o requerimento 

visa informar ao promotor que o projeto de lei não foi enviado a esta Casa, 

perdurando a mesma situação. O Senhor Presidente disse do sentido de se 

valorizar os professores que são os formadores de todas as profissões. 

Esclareceu que o projeto está sendo elaborado, e que diante de alguns pontos 

mais críticos, solicitou-se maior prazo para o promotor, a fim de acertá-los. 

Por isso, acredita que em agosto deverá chegar  a esta Casa. Não havendo 

mais oradores, o Senhor Presidente colocou o requerimento em votação. 

Posto em votação, foi aprovado por unanimidade. Em discussão, 

Requerimento nº 42/19. O vereador Ederson Luís Trevizan disse que está 

visando acompanhar as mudanças repentinas de trânsito no município e, que 

vem sofrendo várias reclamações. Salientou que foram feitos vários pedidos 

e todos com respostas evasivas, e que espera que a resposta venha correta. A 

vereadora Jéssica de Carvalho manifestou-se favorável ao requerimento, 

ressaltando que a população está perdida com tantas mudanças e também 

pensa que deva haver uma explicação prévia, informando que irá melhorar, 

havendo um consenso, antes de haver as alterações. Não havendo mais 

oradores, o Senhor Presidente colocou o requerimento em votação. Posto em 

votação, foi aprovado por unanimidade. Em discussão, Requerimento nº 

43/19. O vereador Silas Ferreira Filho disse que visa informação dos exames 

encaminhados para o AME, pois há uma grande demora na fila de espera. A 

vereadora Jéssica de Carvalho manifestou-se amplamente favorável, 

parabenizando ao vereador Silas. Afirmou ser a saúde uma prioridade, 

devendo ter mais atenção com a população. Não havendo mais oradores, o 

Senhor Presidente colocou o requerimento em votação. Posto em votação, 

foi aprovado por unanimidade. Em discussão, Parecer ao Projeto de Lei 

Complementar nº 02/19. O vereador Alcides José Ribeiro disse que respeita 



a opinião do vereador, porém afirmou não ter sido analisado o mérito do 

recurso, podendo incorrer em renúncia de receita e por ser de exclusiva 

competência do Executivo. Além de não vir acompanhado de impacto 

financeiro. O vereador Paulo Roberto Aurelietti manifestou-se contrário ao 

parecer salientando não ter participado da reunião da comissão de Justiça, na 

qual é membro, e pelo parecer ter sido elaborado pelo jurídico da Casa. Disse 

que não teve acesso ao parecer que foi confeccionado secretamente pelo 

Jurídico da Casa. Que irá consultar a legalidade do parecer e que tem pontos 

positivos para serem apresentados a respeito do projeto, que irá beneficiar a 

população. O vereador Edson Carlos de Genova lembrou que pediu vista do 

projeto, onde apontou duas ilegalidades que foram confirmadas no parecer. 

Concorda com a competência exclusiva do Poder Executivo em apresentar o 

projeto e renúncia de receita. O vereador Ederson Luis Trevizan manifestou-

se contrário ao parecer pelos mesmos motivos elencados pelo vereador Paulo 

e salientou tratar-se de projeto de IPTU VERDE, de grande ganho para o 

nosso município. Destacou que existem duas situações: uma política, para 

que o projeto não seja aprovado e outra de atender as necessidades do 

município. Disse que o projeto foi aprovado na cidade de Ribeirão Preto, 

estando em vigência. Afirmou estar com a bandeira de interesse da 

população, e que vai batalhar para que esse projeto aconteça. O vereador 

Alcides José Ribeiro disse que deve haver interesse político, mas com 

responsabilidade, sem fazer média com a população, podendo ser revertido 

futuramente para os vereadores. Que se amparou com o jurídico, e está 

fazendo o que acha ser o certo; e que o parecer foi dado pela maioria dos 

membros da comissão. Disse da grande responsabilidade em aprovar o 

projeto. O vereador Paulo Roberto Aurelietti disse que quando fala em 

renúncia de receita e impacto na peça orçamentária, há possibilidade do 

Executivo adequar a lei, se houvesse voa vontade do Executivo. Disse não 

achar interessante esse projeto para a administração que aumentou em mais 

de cem por cento o IPTU em dois anos, sendo validado por esta Casa. 

Salientou ainda que o projeto traz uma responsabilidade ambiental, tendo 

sido o município inserido no selo verde-azul, porém sem trazer benefício ao 

município. E que acredita que no IPTU VERDE se teria um ganho de causa. 

Acredita que teve uma parcialidade para que o projeto não fosse dado 

sequência. Reafirmou não poder votar um parecer de uma comissão que está 

exarando parecer na hora da sessão. O Senhor Presidente disse ser um projeto 

muito importante para o município, mas que acredita que a legislação não 



possa fazer lei que comprometa o orçamento da Prefeitura. Disse que 

acredita que possa causar problemas futuros para os vereadores. Não 

havendo mais oradores, o Senhor Presidente colocou o parecer em votação. 

Posto em votação, foi aprovado por seis votos a dois. Contrários: Vereadores 

Paulo Roberto Aurelietti e Ederson Luis Trevizan. O Senhor Presidente 

comunicou que o projeto de lei complementar nº 02/19 será arquivado. A 

seguir, o Senhor Presidente deixou a palavra livre dentro do Expediente. O 

vereador Paulo Roberto Aurelietti falou sobre sua indicação nº 108/19 que 

sugere campanha de conscientização e segurança no Trânsito, denominada 

Maio Amarelo e que seja aplicada em todas as escolas da rede pública 

municipal e estadual de Divinolândia, para que os alunos sejam os 

multiplicadores das mensagens aos pais. Seria um convênio com o DETRAN 

que forneceria cartilhas educativas e também formações dos professores do 

magistério público municipal, para serem multiplicadores da mensagem 

desse material. Que está tentando implantar esse programa no município, 

porém até agora não houve interesse da Prefeitura. Na indicação 109/19, 

disse tratar-se de termo de parceria, ajuste de conduta com a SABESP, 

visando a regularização do saneamento básico do Bairro Santo Antônio. 

Falou da responsabilidade da Prefeitura, devendo ser dividida com a 

SABESP. O Senhor Presidente comentou a indicação nº 106/19, onde sugere 

a iluminação do Bairro Santo Ambrósio, lugar de trânsito de alunos e 

munícipes. Também falou da necessidade de redutor de velocidade na Rua 

Sebastião Moreira, na Vila Cruz, onde os veículos estão transitando em alta 

velocidade. A vereadora Jéssica de Carvalho fez algumas explanações sobre 

o pedido de redutor de velocidade na citada rua, procurando maneiras de 

minimizar o problema do local. Não havendo mais oradores, passou-se para 

a Ordem do Dia, com a apresentação dos seguintes processos: Em primeira 

discussão, Projeto de Decreto Legislativo nº 01/19 de 17/06/19 que 

“Dispõe sobre a autorização de licença do Prefeito Municipal para gozo de 

férias”. Não havendo oradores, o Senhor Presidente colocou o projeto em 

primeira votação. Posto em votação, foi aprovado por unanimidade. Em 

primeira discussão, Projeto de Resolução nº 05/19 de 14/06/19 de autoria 

do vereador Paulo Roberto Aurelietti e Ederson Luis Trevizan que “Altera 

integralmente os artigos 139, 140 e 141 do Regimento Interno Cameral”. O 

vereador Paulo Roberto Aurelietti disse tratar-se de alterações regimentais 

para o uso da Tribuna Livre da Câmara Municipal. Salientou que em 2017 o 

projeto foi rejeitado por cinco votos a três. Que em 2018, o projeto foi 



colocado e rejeitado por cinco votos a quatro. E agora, está em votação 

novamente e pede aprovação do mesmo que irá permitir que um cidadão 

venha até a esta Casa, respeitando os preceitos regimentais, e faça sua 

palavra valer, dando espaço para o cidadão dentro da casa Legislativa. Disse 

da vinculação do regimento Interno apenas para grupos de sociedade, 

representação d entidades, entre outras. O vereador Ederson Luis Trevizan 

disse da limitação em projetos de lei, sendo a principal função do vereador 

representar a população e que o projeto vem de encontro a essa 

representação, democratizando mais. Não havendo mais oradores, o Senhor 

Presidente colocou o projeto em votação. Posto em votação, foi rejeitado por 

seis votos a dois. Favoráveis: Paulo Roberto Aurelietti e Ederson Luis 

Trevizan. Em segunda discussão, Projeto de Lei nº 14/19 de 23/04/19 do 

Executivo Municipal que “Estabelece as Diretrizes a serem observadas na 

elaboração da Lei orçamentária do município para o exercício de 2020 e dá 

outras providências”. Não havendo oradores, o Senhor Presidente colocou o 

projeto em segunda votação. Posto em votação, foi aprovado por 

unanimidade. Prosseguindo, o Senhor Presidente deixou a palavra livre para 

explicações pessoais. O vereador Paulo Roberto Aurelietti falou da liberação 

de recursos para os municípios e pleito de trezentos mil reais para ampliação, 

melhoria e modernização do Centro de Eventos. Liberação de cem mil reais 

para infraestrutura de nossa cidade, totalizando quatrocentos mil reais de 

investimentos. Comentou a votação da moção de aplauso ao PROERD, 

ressaltando a dificuldade que houve para a realização desse programa no 

município, sendo um deles, o descaso da administração pública local para a 

realização do programa, chegando a Polícia Militar a relatar que não está 

sendo interessante pra eles aplicar o PROERD no município. Informou aos 

moradores do Bairro Campestrinho que estão engajados para tirar os veículos 

da ALCOA do terreno próximo ao Posto de Saúde, inclusive o vereador 

Olacir, representante do bairro. Falou da procura ao proprietário do terreno, 

que deu autorização para fechar o local e que conversou também com 

representantes da ALCOA que pediram um prazo para solucionar o 

problema. Relatou que, transcorrido o prazo, o local será fechado. Salientou 

que a Prefeitura já deveria ter tomado providências nessa situação. Disse da 

falta de cessão de transporte, por parte da Prefeitura aos alunos de judô, 

achando que deveria ser levado mais a sério. Falou sobre o Posto de 

identificação do IRGD que em breve será inaugurado. Disse sobre a 

necessidade de formalização por parte do Prefeito para que o SEBRAE seja 



instalado em nosso município, onde trará fomento e oferecimento de cursos 

de capacitação e orientação do empresário local. Salientou a parceria coma 

ACE que cumprirá o convênio integralmente, não tendo nenhum ônus para 

a Prefeitura. Disse ainda, da carteira de trabalho que precisa de um único 

funcionário, sendo de suma importância para a população. A vereadora 

Jéssica de Carvalho destacou algumas melhorias que foram realizadas na 

cidade, sendo elas: instalação de lâmpadas de LED na Rua São Paulo, do 

Bairro Campestrinho, melhorias em trechos críticos na estrada dos Bairros 

Três Barras e Ribeirão do Santo Antônio, ampliação das galerias de águas 

pluviais e limpeza. Trabalho de melhorias e ampliação do Cemitério 

Municipal, limpeza das fossas do Bairro Santo Antônio e operação tapa-

buracos na cidade. O Senhor Presidente concordou sobre caso de transporte 

do judô, relatando ter conversado com o Prefeito, o qual disse que a 

arrecadação caiu muito e, por isso, foram realizados alguns cortes. Com 

relação aos veículos da ALCOA no Bairro Campestrinho, afirmou que 

também tem cobrado da ALCOA, juntamente com o vereador Olacir e 

também com empenho da Prefeitura em resolver o problema.   Informou a 

população da conquista do município de uma emenda do Deputado Léo 

Oliveira de uma Van para transporte de pacientes, no valor de R$ 

120.000,00. Agradeceu ao Deputado por conseguir mais um veículo para o 

município. Comunicou ao vereador Paulo Roberto Aurelietti que o projeto 

de lei n 02 teve parecer contrário da Comissão de Justiça, Redação, Cultura 

e Recreação pela inconstitucionalidade do projeto, por isso deverá ser 

arquivado, conforme o art. 85 do regimento Interno. Não havendo mais 

oradores, o Senhor Presidente declarou encerrada a sessão.  

 

 

 


